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#NemSeisNemMeiadúzia
PARA MUDAR O MARANHÃO DE VERDADE,

O MELHOR PROGRAMA DE GOVERNO
É DO PEDROSA - PSOL 50!

I) NOSSOS ECOSSISTEMAS

Com o potencial, e com a vocação agrícola que possui, o Maranhão poderia se
constituir em um dos estados brasileiros maiores produtores de alimentos e matérias
primas de origem vegetal e animal.

O setor rural maranhense poderia ser um dos mais promissores e produtivos do
Brasil  de  um  ponto  de  vista  efetivo,  haja  vista  que  sempre  o  foi  e  continua  nesta
condição de forma potencial. Isto se daria por causa da sua ainda farta e diversificada
disponibilidade de recursos naturais. Há no Maranhão uma diversidade de biomas que o
diferencia dos demais estados brasileiros, em que praticamente se encontram todos os
ecossistemas que prevalecem no Brasil.

Com  efeito,  no  Maranhão  se  podem  observar  ecossistemas  semelhantes  ao
Pantanal,  que se  localizam na Baixada Ocidental  do  Estado.  Há Cerrados no sul  do
estado, e no Baixo-Parnaíba. No estado também se encontram paisagens de feições da
Amazônia,  tanto  de  um ponto de  vista  de  revestimento  florístico,  como de recursos
hídricos, pluviometria e elevada umidade relativa do ar. O Maranhão tem ainda uma
ampla faixa de litoral, a segunda do Brasil. No encontro dos rios de água barrenta do
estado  com  as  marés  desenvolve-se  uma  imensa  área  em  extensão  de  manguezais,
seguramente um dos mais ricos, férteis e importantes ecossistemas do planeta.

Há no estado ambientes típicos de sertão nordestino com vegetação rasteira e
arbustiva  semelhante  à  caatinga,  com  regime  pluviométrico  e  evapotranspiração
potencial  muito  parecida  à  que  se  observa  em regiões  semiáridas,  como demonstra
trabalho do professor José Lemos (2013).

Na maioria do estado, com exceção do que acontece no seu semiárido, ainda não
devidamente  reconhecido  pelo  Governo Federal,  prevalece  um regime pluviométrico
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quantitativamente satisfatório, com pluviometria média entre mil e dois mil milímetros
anuais  formando  dois  períodos  perfeitamente  definidos,  um  seco  e  outro  chuvoso.
Grande parte do cerrado maranhense está revestida com a palmeira babaçu, que ainda
tem  importância  social  para  segmentos  importantes  da  população  rural  do  estado,
formando maciços secundários que em algumas áreas ainda são dominantes. Caso dos
municípios da região dos cocais que tem grande incidência no Médio Mearim.

Além disso, o Maranhão possui amplas bacias hidrográficas perenes, e um grande
reservatório de água de boa qualidade no subsolo. Geograficamente posiciona-se na área
de transição entre o Nordeste seco, a Amazônia úmida, o cerrado do Brasil Central e o
Oceano.  Este  com  diversificada  e  rica  fauna  e  flora,  formando  o  segundo  maior
manguezal  brasileiro,  ora argiloso ora arenoso, além de extensas dunas de areia que
atualmente são protegidos no Parque Nacional dos Lençóis Maranhenses.

No entanto, a sua maior riqueza é, sem dúvida, a população de 6,57 milhões de
pessoas (36,9% nas áreas rurais), segundo o Censo Demográfico do IBGE de 2010, que
está ávida por encontrar condições para deslanchar e construir o seu próprio destino,
mas  que  se  vê  castrada  nesses  objetivos,  em  função  dos  equívocos  de  políticas
econômicas praticadas no estado.

Políticas que comprometem a qualidade de vida de várias gerações, desde meados
do século passado e que se intensificou, de forma muito mais danosa, a partir dos anos
noventa até o começo deste milênio. Uma população empobrecida, sobrevivendo em um
dos estados de maior riqueza natural do Brasil.

Em  2010,  o  percentual  dos  analfabetos  maranhenses  era  de  20,9%,  apenas
superados pelos dos Piauí e Alagoas. Um dado adicional em relação ao atual estágio de
dificuldades maranhenses é que, de acordo com o Censo Demográfico de 2010, algo
como 61,4% da população maior de 25 anos do estado não tem o nível fundamental
completo. A escolaridade média do estado, de acordo com a última PNAD de 2012, é de
apenas  6,4  anos.  Um  contingente  de  67,2%  da  população  do  estado  sobrevivia  em
domicílios cuja renda total variava de zero a dois salários mínimos. Neste indicador,
juntamente com os de privação de água encanada, saneamento e de coleta de lixo, o
Maranhão  liderava,  em  2010,  o  Índice  de  Exclusão  Social  (IES)  –  elaborado  pelo
professor e pesquisador José Lemos – de todos os estados brasileiros, em 2010, num
contingente de 44,8%.
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 II)  INVERSÃO DE PRIORIDADES:
TRANSPARENCIA ADMINISTRATIVA,

COMBATE A CORRUPÇÃO E PARTICIPAÇÃO POPULAR 

Para  reverter  esse  quadro  é  preciso  INVERSÃO  DE  PRIORIDADES,
direcionar  os  recursos  públicos  para as  demandas sociais,  e  não para  a  apropriação
privadas  pelos  grandes  grupos  econômicos  do  Estado,  TRANSPARÊNCIA
ADMINISTRATIVA,  para  combater  a  corrupção,  e PARTICIPAÇÃO POPULAR
para dar ao povo o papel de protagonista de sua própria História, das políticas públicas
a serem priorizadas.

Para isso, em primeiro lugar, afirmamos a possibilidades de uma nova política,
tendo como referenciais  formas de democracia direta e ética.  Isso tem implicações e
muitos desdobramentos do ponto de vista concreto. Significa direcionar a máquina do
Estado para demandas populares a partir de decisões deliberadas em espaços coletivos
de  decisões.  Portanto,  o  governo  do  PSOL  privilegiará  os  espaços  coletivos  de
deliberação e apoiará maciçamente os conselhos de políticas públicas,  dotando-os de
estrutura e mecanismos de fiscalização.  Outros mecanismos de participação popular,
visando a transparência, o acesso facilitado de dados de gestão e ordenação de despesa
pública serão criados, como audiência públicas e plenárias populares para orientar o
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diálogo com os diversos segmentos da sociedade, previamente à tomada de decisões que
impactem diretamente os interesses dos cidadãos e das cidadãs.

Entendemos  que  a  gestão  terá  que  ser  participativa.  O  controle  social  e
participação do cidadão devem orientar o planejamento, inclusive o planejamento da
função orçamentária. Erguer a centro da estratégia de planejamento uma Secretaria de
Direitos  Humanos,  que  será  catalisadora  dos  processos  de  consulta  popular  e
monitoramento  das  políticas  públicas,  a  partir  de  um  Plano  Estadual  de  Direitos
Humanos.

É  preciso  fazer  o  ORÇAMENTO  PARTICIPATIVO e  criar  mecanismos
participativos para o monitoramento e a avaliação das políticas  públicas.  Um desses
caminhos  é  fortalecer  os  conselhos,  dando-lhes  autonomia  para  funcionar.  Essas
medidas  ajudam  a  planejar  e  a  fiscalizar  os  gastos  públicos,  inibir  o  caixa  dois,  o
financiamento de campanha por agentes interessados em obras e serviços do Estado.

Implementar  a  transparência,  publicizando  contratos,  ordens  de  serviços,
empresas e prestadores de serviços, valor de obras, número de cargos comissionados e
seus salários,  criando colegiados deliberativos,  com a participação da sociedade civil
organizada, para contribuir com o controle social dos gastos públicos.

Se houver monitoramento participativo do orçamento público, ele deixa de ser
carta  de  intenção,  espaço  de  manobra,  para  beneficiar  aliados  políticos  e  grupos
econômicos corruptos. Ele passa a ser um instrumento de planejamento, porque terá
sua execução acompanhada em audiência pública e outros instrumentos de consulta e
participação.

É  preciso  pensar  no  PLANEJAMENTO  REGIONALIZADO,
DEMOCRÁTICO E PARTICIPATIVO.  Isso  precede  o  orçamento  participativo.  O
orçamento participativo orientará a inversão de prioridades na construção de políticas
públicas, fortalecendo a dimensão da participação popular nas regiões.

É possível fazer eficientemente o COMBATE À CORRUPÇÃO, desde que seja
possível mudar a concepção de governo e de desenvolvimento. Fortalecendo o espaço
político das discussões que envolvam o interesse público.

E  para  MUDAR  DE  VERDADE  A  CONCEPÇÃO  DE
DESENVOLVIMENTO DO MARANHÃO,  incorporamos 100% o  diagnóstico  e  o
horizonte de resistência construído pelas organizações presentes no Seminário Carajás
30 anos:
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III)  SEMINÁRIO CARAJÁS – 30 ANOS:
O PSOL ASSUME TODOS ESSES COMPROMISSOS POR

UM OUTRO MODELO DE DESENVOLVIMENTO 

“O extinto Programa Grande Carajás, cujas continuidades, hoje, são comandas
pela Vale e seus parceiros, impôs um modelo de desenvolvimento que trouxe enormes
prejuízos sociais, econômicos, políticos, culturais, artísticos, ambientais à Amazônia
oriental.  Mineração,  exploração  ilegal  de  madeira,  indústrias  poluidoras,  pesca
predatória, monocultivos, pecuária extensiva, especulação imobiliária no campo e na
cidade, obras de infraestrutura provocam profundas alterações nas paisagens e nos
modos de vida.

Vivemos sob uma economia de enclaves, controlada por grandes corporações
de alcance internacional e, assim como em várias partes do mundo, somos submetidos
a: descomunal concentração de terras (a maior do país);  poluição;  destruição dos
ecossistemas; concentração de renda; violência e assassinatos no campo e na cidade;
trágicos conflitos fundiários; precarização do trabalho; trabalho escravo e infantil;
desmonte da legislação trabalhista, ambiental e territorial; processos compulsórios de

5



PROGRAMA DE GOVERNO DO PSOL AO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
LUÍS ANTONIO PEDROSA  - GOVERNADOR | PROF. ODÍVIO NETO - VICE

migração;  aumento  da  miséria;  genocídios  de  povos  e  comunidades  tradicionais;
desigualdade de gênero; marginalização da juventude e velhos.

A voracidade da extração de minério de ferro da região Carajás determina o
projeto de abertura de uma nova e enorme mina na Serra Sul da Floresta Nacional
Carajás  (S11D),  a duplicação da Estrada de  Ferro,  considerada ilegal  pela  Justiça
Federal,  e  construção  de  novas  ferrovias,  assim  como  a  expansão  do  complexo
portuário  da  região,  resultando  na  intensificação  das  agressões  aos  povos,
comunidades e à natureza.

O  agronegócio  é  inimigo  da  sociedade,  com  suas  práticas  destrutivas  da
natureza e dos modos de vida da agricultura familiar camponesa e dos povos das
florestas, das águas e das cidades. Trata-se de um modelo de produção que impõe uma
alimentação envenenada com seus agrotóxicos. Esse '“desenvolvimento” constitui um
crime de lesa humanidade.

Neste ambiente, denunciamos o Estado como agente promotor e sustentador
deste modelo econômico que oprime e explora. Salvo honrosas exceções, o Executivo, o
Judiciário  e  o  Legislativo,  em  todos  os  seus  níveis,  atendem  aos  interesses  dos
empreendimentos opressores. A relação é de cumplicidade e submissão, havendo um
cordão umbilical entre o grande capital internacional,  a estrutura oligárquica e os
poderes locais.

Uma  das  principais  ações  dessa  dinâmica  é  a  violenta  e  histórica
criminalização  dos  movimentos,  organizações  e  lideranças  sociais.  O  capital  e  o
Estado  não  querem  a  manifestação  pública!  A  pseudo-democracia  serve,
principalmente  e  quase  que  exclusivamente,  ao  poder  econômico  e  à  estrutura
oligárquica.

Esse processo de espionagem, criminalização e violência é uma manifestação
da ditadura do capital que se expressa, dentre outra formas, através da censura e
manipulação  da  grande  imprensa.  […]  Porém,  existem  resistências  a  este
desenvolvimento, em várias escalas e níveis, que envolvem a persistência de muitos
que  dizem  não  a  este  modelo:  comunidades  tradicionais,  povos  indígenas  e
quilombolas; movimentos de mulheres, gênero e geração; organizações e movimentos
sociais; organizações religiosas; intelectuais; trabalhadores e sindicatos do campo e
da cidade; mídia alternativa. São muitos coletivos e sujeitos que acreditam e lutam a
partir de outras referências […] por:

- soberania dos povos; 
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- democracia popular;

- reforma agrária;

-  demarcação  de  territórios  indígenas,  quilombolas  e  de  populações
tradicionais;

- direito à moradia;

- soberania alimentar;

- conservação do ambiente;

- respeito às culturas e tradições”  (Carta de São Luís do Seminário Carajás 30
anos).

O PSOL ASSUME TODOS ESSES COMPROMISSOS POR UM OUTRO
MODELO DE DESENVOLVIMENTO PARA O MARANHÃO!
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IV) SAÚDE, SEGURANÇA E CIDADANIA

Para  viabilizar  esses  compromissos,  acreditamos  ser  necessário  fazer  uma
AUDITORIA DA DÍVIDA fundada do Estado. Elevar a capacidade de investimento,
restabelecer  o  investimento  público.  Isso  somente  será  possível  a  partir  do
esclarecimento do montante da dívida do Estado do Maranhão, pois o Governo Roseana
contraiu  empréstimo com o  Bank of  América,  no  valor  de  R$ 1,5  bilhão.  Em 2013,
contraiu empréstimo com o BNDES de R$ 3,8 bilhões.   Em 2010, já havia contraído
outro empréstimo de R$ 430 milhões. Em 2009, contraiu outro, no valor de R$ 288
milhões.  O governo  Roseana  continua  fazendo  operações  de  créditos  (empréstimos)
junto  ao  sistema  financeiro  nacional  e  internacional,  sem  que  se  saiba  onde  este
montante de dinheiro está sendo aplicado.

O governo do PSOL dará exemplo de austeridade. Para isso vai DIMINUIR OS
GASTOS DESNECESSÁRIOS COM O LUXO E A OSTENTAÇÃO, CORTAR O
EXCESSIVO  NÚMERO  DE  CARGOS  COMISSIONADOS  E  FAZER
CONCURSO PÚBLICO. Essa será a regra geral no nosso governo!

Além  disso,  os  órgãos  e  instituições  de  combate  ao  crime  precisam  de  mais
independência. No Maranhão teremos a coragem de democratizar pela base a indicação
do  comando  da  PM  e  do  Chefe  de  Polícia  Civil  (Delegado  Geral),  assumiremos  o
compromisso para que o Procurador-Geral  de  Justiça  seja  o  eleito  por  seus pares e
indicaremos o desembargador mais votado da lista.

Vamos  criar  mais  delegacias  especializadas  no  combate  à  improbidade
administrativa, dando-lhes estrutura para atuar e investindo na polícia científica. 

Estudaremos  mecanismos  para  tornar  mais  transparente  e  independente  o
Tribunal  de  Contas  do  Estado,  priorizando  a  indicação  de  conselheiros  com  perfil
técnico.

E  para  enfrentar  a  crise  que  vivenciamos  na  segurança  pública,  que  decorre
também de um sistema, cuja teia se engendra no elevado crescimento da população
carcerária  no  Brasil,  propomos,  em  primeiro  lugar,  posicionar  o  Estado  em índices
razoáveis de contingente policial/habitante e valorizando a carreira desses servidores
públicos.
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É  preciso  recolocar  a  segurança  pública  no  marco  de  uma  política  pública,
democratizando-a  no  seu  processo  de  elaboração  e  de  execução,  permitindo  que  a
sociedade, os conselhos de segurança autônomos opinem a esse respeito.

Depois, é preciso inscrever a segurança pública no marco teórico da pesquisa e
dos  diagnósticos,  transparentes,  participativos,  submetidos  ao  crivo  da  comunidade
acadêmica, coisa que não existe no Maranhão. De igual forma, ela deve estar submetida
ao monitoramento e à avaliação permanente, a partir de uma base de dados confiável e
também transparente.

Além disso, é preciso reduzir a taxa de homicídios, com georreferenciamento e
articulação de outras políticas públicas em áreas de risco, tendo como parâmetro de
intervenção: a)  políticas  sociais  focadas no enfrentamento dos fatores de risco e nos
agenciamentos  para  o  crime  e  a  violência;  b)  a  inteligência  e  a  capacidade  de
investigação da Polícia Civil; c) investimento em polícia comunitária.

E  ainda,  democratizar  a  indicação  do  Comandante  da  Polícia  Militar  e  do
Delegado Geral, segundo processos de escolhas que envolva os operadores de cada um
desses subsistemas de segurança pública. A crise de legitimidade da hierarquia superior
desses dois segmentos precisa ser resolvida pelo critério de maior democracia.

Quanto  ao  Sistema  Penitenciário,  já  somos  a  quarta  população  carcerária  do
mundo.  Ela  também  tem  um  pé  no  seletivismo  do  Direito  Penal  brasileiro,
historicamente direcionado para os mais pobres.

O Maranhão bateu um recorte perigoso, porque aprofundou a crise do instituto
da prisão com décadas de má gestão do sistema e de desarticulação das instituições do
sistema de justiça criminal. Há cinco anos, tínhamos um percentual incrível de 70% de
presos provisórios. Hoje, apesar de termos melhorado o índice, ainda estamos entre os
sete estados da Federação com mais presos provisórios do que presos definitivos. Ao
lado disso, encarceramos principalmente os negros, os usuários de drogas e a ponta de
rama do narcotráfico.

Ao lado de tudo isso, temos a falência da gestão, tendo como ponto culminante o
atual governo. O déficit de vagas foi agravado pela presença de organizações criminosas,
produto da nova territorialização das quadrilhas advindas do sul e do sudeste, em busca
de novas fronteiras criminais e da exportação de detentos para os presídios federais de
segurança máxima. O terreno fértil  da concentração de presos em São Luís, onde no
interior e  na capital  passaram a disputar  espaços  de poder nos presídios,  somado à
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corrupção endêmica do sistema, e a crise da segurança pública, produziu essa gigantesca
bola de neve.

Apesar  de  saber  que  nos  últimos  20  anos  a  população  carcerária  do  país
aumentou em 380%, e determos a maior taxa de ocupação prisional (172%), dentre os
países considerados emergente, o governo federal não abriu a discussão, no sentido de
repensar a política prisional.

Uma  política  de  desencarceramento  exige  uma  nova  política  de  combate  às
drogas,  incluindo  possibilidades  de  legalização,  redução  de  danos,  reformas  do
ordenamento jurídico (cerca de 80% da população carcerária enquadra-se nos crimes
contra o patrimônio), construção de pequenas unidades prisionais, descentralizadas dos
grandes  centros  urbanas  e  mais  próximas  das  famílias  dos  apenados,  uma  nova
metodologia de ressocialização.
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Na  saúde,  é  preciso  AUDITAR  O  PROGRAMA  SAÚDE  DA  FAMÍLIA.
Verificar como e em que foram gastos o recurso público para a construção de hospitais e
sob quais prioridades de sua distribuição pelo estado.

REFORÇAR  O  SISTEMA  ÚNICO  DE  SAÚDE,  reaparelhando  unidades
hospitalares, fazendo concurso público para a área, que não é feito há mais de 20 anos, e
valorizar o profissional da saúde.

RETOMAR  O  HOSPITAL  DO  IPEM  PARA  OS  SERVIDORES  DO
ESTADO.  Restabelecer  o  funcionamento  do  PAM  Diamante,  revigorar  as  unidades
mistas de saúde.

Cuidar da saúde do povo, com seriedade, sem demagogia e manipulação política.
Sem propostas  mirabolantes,  de  construção  de  hospitais  com recursos  de  venda  do
patrimônio  do  estado.  Reforças  a  realização  das  conferências  de  saúde  e  de  fato
implementar suas deliberações.

A GESTÃO DO ESTADO DEVE COMEÇAR COM UMA NOVA POSTURA
DE GOVERNO, MAIS DEMOCRÁTICO, MAS ACESSÍVEL À POPULAÇÃO.
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V) CINCO GRANDES METAS PARA O MARANHÃO

#NemSeisNemMeiadúzia
PARA MUDAR O MARANHÃO DE VERDADE,

RADICALIZAR NA EDUCAÇÃO!

Elaborar  um  projeto  que  reduza  em  quatro  anos  os  atuais  percentuais  de
analfabetos  para  menos  de  10%  da  população  maior  de  quinze  anos  e  elevar  a
escolaridade média do estado dos atuais 6,2 anos para oito ou até dez anos. Para isto
acontecer, há a necessidade de serem atacadas várias frentes, entre as quais: 

► Incremento da qualificação e do salário dos professores das redes municipais e
estaduais;  Efetivação  de  um  plano  de  cargos,  carreira  e  salários  que  valorize  os
professores.

►  Reestruturação  das  escolas,  emprestando  realidade  aos  projetos  político-
pedagógicos das mesmas, garantindo a eleição direta para diretores, fazendo da escola
um espaço de  articulação  de  várias  políticas  para a  juventude e para a  comunidade
escolar. 

►  Disseminação  do  ensino  médio  de  qualidade  em  todos  os  217  municípios
maranhenses.

► Reestruturar o sistema de ensino, pesquisa e desenvolvimento tecnológico do
Maranhão, garantindo orçamento do Estado às ações da UEMA, UNIVIMA, Secretaria
de Tecnologia e FAPEMA, a fim de revitalizar a produção científica do Estado.

► Utilizar a capilaridade proporcionada pelas igrejas católicas e evangélicas para
ajudarem no mutirão de redução da taxa de analfabetismo. Isto pode ser feito mediante
a requisição de trabalho voluntário de jovens militantes dessas igrejas que se engajariam
num  amplo  projeto  estadual  de  redução  do  analfabetismo  utilizando  métodos  que
estimulem os participantes a se empolgarem, por exemplo, utilizando como instrumento
de alfabetização o cotidiano dessa gente.

► Criar escolas profissionalizantes para jovens, que sairiam com uma habilidade
em  condições  de  enfrentar  o  mercado  de  trabalho.  As  Escolas  Agricolas  Familiares
seriam atendidas de forma destacada para as áreas rurais.
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#NemSeisNemMeiadúzia
PARA MUDAR O MARANHÃO DE VERDADE,
PROMOVER O DESENVOLVIMENTO RURAL!

Promover o desenvolvimento rural do estado, para estancar de uma vez a grande
emigração de maranhenses em condições precárias para outros estados onde estarão
sujeitos a trabalharem e viverem em condições degradantes.

O desenvolvimento rural em áreas de carência mediante a intervenção firme e
competente do estado. No caso do Maranhão, indo de encontro ao grande potencial e à
vocação que o Maranhão possui. Para tanto deve ser reativado, de forma pujante até, o
sistema de assistência técnica, extensão, fomento rural e as pesquisas agrícolas.

O PROGRAMA DO PSOL INCORPORA OS ELEMENTOS CENTRAIS
DO  PROJETO  ALTERNATIVO  DE  DESENVOLVIMENTO  RURAL
SUSTENTÁVEL E SOLIDÁRIO!
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 “O desenvolvimento  brasileiro  deve  incluir  crescimento  econômico,  justiça,
participação social e preservação ambiental. Este desenvolvimento deve privilegiar o
ser humano na sua integralidade,  possibilitando a construção da cidadania.  Neste
caso, as questões econômicas têm que estar articuladas às questões sociais, culturais,
políticas, ambientais e às relações sociais de gênero, geração, raça e etnia.

[…]  Construir  um  projeto  de  desenvolvimento  é  a  esperança  de  uma  vida
melhor  para  os  sujeitos  que  vivem  no  meio  rural.  Portanto,  é  fundamental  criar
políticas  públicas  e  programas  voltados  para  a  distribuição  de  renda.  Não  há
desenvolvimento  no  meio  rural  sem  educação,  saúde,  garantias  previdenciárias,
salários  dignos,  erradicação  do  trabalho  infantil  e  escravo,  respeito  à
autodeterminação dos povos indígenas e preservação do meio ambiente”. (PADRSS –
CONTAG/FETAEMA)

Assim, como ELEMENTOS CENTRAIS para um PROJETO ALTERNATIVO DE
DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL E SOLIDÁRIO, é preciso:

“Ter  como  centro  o  bem-estar  e  a  valorização  dos  sujeitos  do  campo  e  da
floresta;

Reafirma a  realização da reforma agrária  ampla,  massiva,  de  qualidade  e
participativa;

Reafirmar  a  agricultura  familiar  como  a  base  estruturadora  do
desenvolvimento rural sustentável e solidário;

Pautar-se na preservação e conservação ambiental;

Afirmar a soberania alimentar como o direito e o dever dos povos e das nações;

Visar a soberania territorial;

Reconhecero espaço rural  em sua diversidade ambiental,  cultural,  política e
econômica;
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Romper com a estrutura de poder e com a cultura patriarcal;

Comprometer-se  com  a  justiça,  autonomia,  igualdade  e  liberdade  para  as
mulheres;

Afirmara  organização  e  a  participação  política  de  jovens  trabalhadores  e
trabalhadoras rurais,  reconhecendo-os como sujeitos  estratégicos que promovem a
sucessão rural;

Reconhecer, respeitar e valorizar o papel das pessoas da Terceira Idade nas
relações sociais, políticas e produtivas do campo;

Resgatar e construir compromissos com a igualdade racial e étnica;

Pautar-se pela garantia do direito ao trabalho decente no campo;

Pautar-se  no  fortalecimento  das  políticas  públicas”   (PADRSS  –
CONTAG/FETAEMA). 

A partir desses principais elementos centrais, também garantir para a promoção
do desenvolvimento rural do Maranhão:

► Pesquisas adequadas e adaptadas às condições maranhenses articuladas com
um robusto sistema de Assistência Técnica, Extensão e Fomento Rural. Assim, vincular
essas iniciativas a uma  SECRETARIA DE AGRICULTURA DA AGRICULTURA
FAMILIAR   SER  CRIADA,  assim  como  o  Instituto   Maranhense  de  Pesquisa,
Assistência Técnica, Extensão e Fomento Rural do Maranhão.

► Zoneamento agroecológico do Maranhão. O zoneamento deverá ser feito em
escala  com  elevado  grau  de  precisão  (1:50.000).  A  Secretaria  de  Agricultura  da
Agricultura Familiar trabalhará em conjunto com a UEMA e com a EMBRAPA para
construir o  Estado cumprir os prazos legais e utilizar o  Zoneamento Agroecológico do
Maranhão como mecanismo para racionalizar o desenvolvimento rural e a preservação
dos ecossistemas.
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► Fazer gestões políticas junto ao Ministério do Desenvolvimento Regional para
que  ao  menos  quinze  (15),  dos  46  municípios  maranhenses  do  semiárido,  sejam
imediatamente  incorporados  ao  semiárido  brasileiro.  Estes  municípios  estão
perfeitamente  identificados  em  trabalho  do  professor  José  Lemos  (2012)  e  pela
Articulação do Semiárido Maranhense (ASA/Maranhão)  e  apresentam características
técnicas de semiárido e apenas dependem de definição política.

► Promover trabalho que incentive os técnicos da Secretaria de Agricultura da
Agricultura Familiar a se envolvam na maior participação dos agricultores familiares
maranhenses no PRONAF. Este trabalho deve ser articulado com técnicos do Banco do
Brasil,  Bando  do  Nordeste  e  Banco  da  Amazônia.  Esta  ação  contribuirá,  de  forma
efetiva, para elevação da renda dos agricultores familiares maranhenses e para elevação
da produção  de alimentos  no estado.  Será  uma das  maiores  ações  de  promoção  do
desenvolvimento rural do estado.

► Incentivar programas de irrigação junto às comunidades rurais.

►  Criar  a  empresa  maranhense  de  assistência  rural.  A  última,  a  oligarquia
extinguiu, criando o vácuo ainda existente. Essa empresa deverrá articular o sistema de
ATER no Estado, em parceria com os municípios e as entidades ligadas às organizações
e movimentos sociais. 

►  Promoção de feiras de agricultores  familiares  e  de Economia Solidária.  As
feiras  serão  semanais  e  podem ser  colocadas  em  municípios  estratégicos.  O  Estado
propicia treinamento para os feirantes, que serão os agricultores e as famílias.

► Retomar o programa de recuperação das matas ciliares dos rios maranhenses.
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NemSeisNemMeiadúzia
PARA MUDAR O MARANHÃO DE VERDADE,
INSERIR O MARANHÃO EM PROJETOS DE

ENERGIAS ALTERNATIVAS

Devido  à  sua  posição  geografia  o  Maranhão  é  privilegiado  em  termos  de
luminosidade  solar.  Por  causa  da  imensa  costa  marítima  que  possui,  a  segunda  do
Brasil, o estado também recebe um ventilação incrível.

Em  todo  o  estado  espraiam-se  florestas  de  palmeiras  de  babaçu  que  brotam
espontaneamente  através  da  ação  de  agentes  multiplicadores  das  suas  sementes,
sobretudo roedores. Aí estão três grandes possibilidades para o Maranhão inserir-se na
produção  de energias  alternativas  e  limpas como energia  solar,  tendo como fonte  a
luminosidade  solar;  energia  eólica;  e  usinas  de  produção  de  energia,  espécies  de
termelétricas,  utilizando  os  resíduos  do  babaçu  (endocarpo  e  epicarpo)  que  sobram
depois de extraídos o mesocarpo e as amêndoas, fontes importantes de renda monetária
para segmentos expressivos das zonas rurais maranhenses.

Todos estes projetos de usinas de produção de energia eólica e solar poderiam ser
disseminados em lugares mais remotos, mas também em cidades de médio e pequeno
porte.  Os  impactos  ambientais  que  elas  eventualmente  possam  produzir  serão
minimizados  ou  até  eliminados  se  forem  construídas  pequenas  usinas  para  gerar
energias em pequenos aglomerados. Um conjunto grande de pequenas unidades assim,
seria capaz de substituir grande parte da energia que advém das hidrelétricas.

Para que o babaçu possa ser utilizado em caldeiras que gerariam energia elétrica
teria que haver um programa intensivo de preservação das palmeiras, manejo adequado
delas, um processo de seleção, para que as palmeiras senescentes fossem gradualmente
sendo eliminadas dando lugar a palmeiras jovens (capoteiras) que se transformariam
em grandes produtoras de frutos. As quebradeiras de coco e os agricultores coletadores
dos  cocos  e  encarregados  do  manejo,  devidamente  reunidos  em  associações  ou
cooperativas, teriam participação nos resultados econômicos. 
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#NemSeisNemMeiadúzia
PARA MUDAR O MARANHÃO DE VERDADE,
VIABILIZAR PROGRAMAS DE ACESSO AOS

SERVIÇOS DE ÁGUA E SANEAMENTO

Algumas  das  maiores  dificuldades  do Maranhão,  além da  baixa  qualidade  da
força  de  trabalho  traduzida  na  baixa  escolaridade  média,  elevadas  taxas  de
analfabetismo e de população sem ter concluído ao menos o nível elementar, estão nos
percentuais das populações com acesso à água encanada e ao serviço de saneamento,
minimamente adequado.

Como  saneamento  minimamente  adequado  entende-se  os  domicílios  estarem
conectados à rede de esgotamento sanitário ou, sobretudo nas áreas rurais, ter ao menos
fossa séptica para destinar os dejetos humanos.

A carência nestes serviços (água encanada e saneamento) deixa as populações
mais vulneráveis  à  incidência  de doenças,  algumas  letais,  sobretudo para crianças  e
idosos, como diarreia que é causada pela ingestão de água contaminada.

Nos  municípios  maranhenses,  sobretudo  naqueles  mais  carentes,  que  são  a
grande maioria, estes dois indicadores,  ao lado da baixa qualidade da mão de obra, se
constituem nos fatores limitantes a qualquer tentativa de melhorarem a qualidade de
vida das suas populações.
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#NemSeisNemMeiadúzia
PARA MUDAR O MARANHÃO DE VERDADE,

IMPLANTAR A TARIFA ZERO E UM
TRANSPORTE DE QUALIDADE!

As cidades  maranhenses,  sobretudo  a  sua  capital,  experimentam  dificuldades
enormes para o deslocamento das suas populações. Trânsitos congestionados, excesso
de transporte particular,  caminhões pesados transitando nas cidades em horários de
pico, e péssima qualidade dos transportes coletivos, são os ingredientes de uma receita
que provoca enorme mal-estar para toda a população dessas cidades, indistintamente de
condição social. Obviamente que os mais pobres e aqueles que dependem do transporte
coletivo  para  ir  ao  trabalho  ou,  simplesmente,  se  deslocar,  experimentam  maiores
transtornos.
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Urge a construção de várias opções que melhorem os transportes das cidades:
reorganização  dos  trajetos,  licitação  de  linhas,  criação  de  empresas  estadual  de
transportes públicos,  IMPLEMENTAÇÃO DA TARIFA ZERO nos transportes de
São  Luís  e  10  maiores  cidades  do  Estado,  com  opções  que  incluam  o  pequeno
proprietário de vans, o incentivo ao uso de táxi, mototáxi, a criação de Veículos Leves
Sobre Trilhos (VLTs) nas principais cidades.

São Luís (MA), 5 de julho de 2014.

LUÍS ANTONIO PEDROSA – candidato a governador

PROF. ODÍVIO NETO – candidato a vice-governador
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ANEXO

#NemSeisNemMeiadúzia
PARA MUDAR O MARANHÃO DE VERDADE,

SÓ O PSOL INCORPORA TODA 
A PAUTA DO GRITO DA TERRA MARANHÃO!

1. Demandas Urgentíssimas

        Os conflitos no Maranhão, atualmente, guardam enormes semelhanças com os

ocorridos na década de 1980. Nas áreas a seguir expostas, assassinatos, despejos,

ameaças de morte, grilagem de terras, miséria e fome são tão latentes que até mesmo

as “pedras gritam”, diante das injustiças. Por esta razão, o MSTTR considera que estas

demandas  deverão  ser  atendidas  urgentemente  e  as  respostas  do  Poder  Público

Estadual dadas em curtíssimo prazo. 

1.1  Retomadas  de  áreas  griladas  pelo  latifúndio,  com  cancelamento  dos  títulos
expedidos para particulares e destinação para famílias camponesas.

MUNICÍPIO IMÓVEL ÁREA (HECTARES)

ALTO ALEGRE DO MARANHÃO ARAME 337,60

ALTO ALEGRE DO MARANHÃO CAMPO DO BANDEIRA 1400,00

SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS DATA IPOEIRA 14.000,00

AMAPÁ DO MARANHÃO/BOA VISTA 
DO GURUPI/CARUTAPERA

FAZENDA SANTA INÊS 52.138,8534

AMAPÁ DO MARANHÃO/BOA VISTA 
DO GURUPI/CARUTAPERA

SANTA ÉRICA II 2.137,1764
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AMAPÁ DO MARANHÃO/BOA VISTA 
DO GURUPI/CARUTAPERA

SANTA ÉRICA III 2.606,7781

BALSAS GERAIS DE BALSAS A DEFINIR

PAÇO DO LUMIAR TENDAL MIRIM 76

PAÇO DO LUMIAR PINDOBA 296

1.2  Auditoria, com a criação de comissão paritária (estado/sociedade civil), de todos

os títulos de domínio, na forma de legitimação da posse, regularização de ocupação,

doação, venda, permuta, concessão de uso expedido pelo iterma a particulares entre 09

de novembro de 1981 até os dias atuais, em razão dos vários episódios de grilagem de

terras públicas no estado do maranhão.

1.3  Tomada  de  providências  urgentes,  nos  casos  de  violência  no  campo,

apresentados pela FETAEMA à delegacia geral do Maranhão, bem como a constituição

do grupo de gerenciamento de conflitos agrários, paritário. 

1.4 Implantar e garantir o funcionamento da Ouvidoria Agrária Estadual, para prevenir

ocorrências de violência nos conflitos fundiários.

1.5  Instalação,  em  definitivo,  da  delegacia  agrária,  com  local  de  atendimento,

delegado, agentes de polícia civil, viatura e material de trabalho;

1.6  Constituição de comissão permanente de delegados de polícia civil para investigar

grilagens de terra no estado do maranhão

1.7  Que seja criado um Fundo para Manutenção da ATER no Estado, tendo a SEDES

como responsável pela organização e gestão da politica de ATER no Maranhão, através

da ATER Pública (AGERP) e de outras entidades que atuam no campo, como a Rede

SISATER,  Associações,  Cooperativas,  Ong´s  e  Oscip´s.  Fomentando  assim,  a

implantação de projetos produtivos e agroindustriais na agricultura familiar;
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1.8  Garantir no Orçamento do Estado, recursos de no mínimo 5% do Orçamento para

o fortalecimento da agricultura familiar, destinados para um Fundo Rotativo que tenha a

gestão da SEDES e participação de segmentos representativos da agricultura familiar;

1.9  O governo estadual deve garantir a implementação de programas como o PAA

(Aquisição de Alimentos) e o PNAE (Alimentação Escolar), para favorecer a dinâmica da

produção e a inserção dos agricultores familiares no processo da comercialização;

1.10  Reestruturar a AGERP através da realização de concurso público, para suprir a

necessidade desta Agência, assegurando um quadro funcional capaz de desenvolver

ações estruturantes, com equipes multidisciplinares, com salários dignos e incentivos

para o exercício da prática da extensão rural, possibilitando um acompanhamento mais

efetivo aos agricultores.

1.11 Que o Governo do Estado sancione o projeto de Lei nº 078\2013, que dispõe sobre

a cassação da inscrição no cadastro de contribuinte do ICMS de qualquer empresa que

faça uso direto ou indireto de trabalho escravo ou em condições análogas à escravidão.

2. Secretaria de Desenvolvimento Social e Agricultura Familiar - SEDES 

2.1 Fomentar a ação da SEDES como órgão de uma política de Estado, que deve

atuar no combate a pobreza no meio rural,  na implantação da  Política Nacional  de

Assistência  Técnica  e  Extensão  Rural  (PNATER) e  na  difusão  de  conhecimentos

agronômicos  e  agroecológicos  voltados  para  a  Agricultura  Familiar,  através  das

seguintes ações:

2.2 Traçar um planejamento estratégico voltado para as necessidades da Agricultura

Familiar, procurando inserir ações técnicas e políticas para incrementar a produção;

2.3 Criar  um  plano  de  fortalecimento  do  Cooperativismo  /  Associativismo,  para

fortalecer as experiências baseadas no extrativismo vegetal e animal;
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2.4 Apoio às agroindústrias da base da Agricultura Familiar existentes, não só com

recursos financeiros, mas, com ação politica, como a implantação do Sistema Unificado

de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA) no Estado;

2.5 Criar um Comitê com atores sociais que representam segmentos da Agricultura

Familiar,  para  discutir  a  implementação  de  políticas  públicas,  que  insiram  os

agricultores familiares no circuito da comercialização;

2.6 Este  Comitê  também  deverá  discutir  o  acesso  a  inovações  tecnológicas

destinadas à agricultura familiar, envolvendo a UEMA, UFMA e EMBRAPA;

2.7 A SEDES deve apoiar a reformulação do Plano Estadual de Assistência Técnica,

com participação da Sociedade Civil, para fortalecer uma política estadual de ATER e a

produção dos agricultores e agricultoras familiares;

2.8 A SEDES deve  fomentar  a  constituição  de  feiras  da  agricultura  familiar  nas

regiões do Estado, incentivando desta forma a produção familiar. Porém, além deste

incentivo,  a  SEDES deve  em parceria  com o  poder  público  municipal,  dotar  estes

grupos de instrumentos e condições técnicas para produzir e comercializar;

2.9 É necessário assumir com maior ênfase a discussão no estado sobre o Garantia 
Safra, o número de adesões ao programa é muito baixo, em virtude dos prefeitos 
desconhecerem a importância desta politica pública;

2.10 Garantir,  em todas as  políticas  formuladas e  implementadas pela  SEDES,  a

transversalidade de gênero, geração e etnia.

3 Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável – CEDRUS  

3.1 Este Conselho necessita urgentemente de uma reestruturação, no aspecto de

infraestrutura, de pessoal (técnico e administrativo) e recursos financeiros, garantindo-

lhe as condições para o cumprimento de sua missão primordial, formulação e controle

social de políticas públicas da agricultura familiar e reforma agrária;
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3.4 Assegurar, no contexto da reestruturação do CEDRUS, o compartilhamento da

gestão deste conselho mediante a rotatividade da presidência e das coordenações das

câmaras técnicas, entre Estado e Sociedade Civil;

3.3 Assegurar  o  pagamento  de  diárias,  e  despesas  com  deslocamento  para

Conselheiros que representam entidades de municípios maranhenses, que compõem o

CEDRUS.

4 Agência  Estadual  de  Pesquisa  Agropecuária  e  de  Extensão  Rural  do
Maranhão – AGERP

4.1 Esta Agência Estadual de Pesquisa Agropecuária e de Extensão Rural deverá

formular as seguintes ações voltadas para a Agricultura Familiar, fomentando assim,

um desenvolvimento sustentável e solidário no campo maranhense:

4.2 Promover  a  criação  de  um  espaço  de  diálogo  entre  representantes  de

segmentos da Agricultura Familiar e a AGERP, para discutir propostas da ATER com

base em inovação e sustentabilidade (implantação ou melhoramento de sistemas de

produção  na  perspectiva  agroecológica  ou  orgânica,  incluindo  seus  processos  de

transição);

4.3 A AGERP deverá elaborar e formular a gestão de uma linha de ação voltada

para a implantação de viveiros de mudas e sementes, para a produção da agricultura

familiar, como fruticultura e Saf´s;

4.4 AGERP deverá elaborar e formular a gestão de uma linha de ação voltada para

a  implantação,  e  manutenção  de  viveiros  de  mudas  e  sementes  crioulas,  para

preservar  e  favorecer  a  disseminação  destas  sementes  na  agricultura  familiar  do

Estado;

4.5 Criar  um programa  específico  de  ATER no  Estado,  destinado  a  atender  os

Projetos de Assentamentos Estaduais com equipes multidisciplinares, para fortalecer

as  ações  desenvolvidas  pelas  unidades  de  produção  familiar,  onde  devem  ser
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estabelecidos os objetivos e as metas por  UPF, devendo estas ações ser pactuadas

com os próprios assentados e assentadas e suas organizações.

5 Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais do Maranhão –
SEMA

5.1 Que a SEMA realize a implementação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) em

todo o Estado, para regularização das Unidades de Produção Familiar;

5.2 A Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais do Maranhão

deverá realizar uma ampla discussão para esclarecer o Programa de Regularização

Ambiental (PRA);

5.3 Que sejam realizadas atividades nos regionais da FETAEMA, para discutir  a

Educação Ambiental, seus avanços, os temas que já foram abordados pela SEMA no

Estado, a estrutura e gestão do programa ambiental;

5.4 A SEMA deve  realizar  exposições  nos  municípios  do  Estado,  abordando  os

temas sobre Uso e Consumo de Agrotóxicos, Uso dos Recursos Hídricos, discutir com

a  Sociedade  Civil  a  manutenção  das  Unidades  de  Conservação  existentes  no

Maranhão;

5.5 Que seja criada uma Comissão de Fiscalização paritário (estado /  sociedade

civil),  para realizar auditoria em todas as licenças ambientais e / ou autorização de

supressão  vegetal  expedidas  nos  últimos  5  (cinco)  anos,  em  razão  da  destruição

sistemática de biomas maranhenses pelo agronegócio;

5.6 A SEMA deverá elaborar e formular a gestão de uma linha de ação voltada para

a implantação e manutenção de viveiros de mudas e sementes, para recuperação da

reserva legal, matas ciliares, áreas degradadas e incentivar planos de manejo florestais

sustentáveis, e implantação de sistemas agroflorestais;

5.7 Realizar campanhas a nível  estadual,  para adequar as unidades familiares de

produção à legislação ambiental.
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6. Reestruturação e Fortalecimento do ITERMA

6.1   Reestruturar  o  ITERMA  para  dotá-lo  de  condições  operacionais,  técnicas  e

financeiras, garantindo o cumprimento de sua função de arrecadação sumária de terras

públicas, no seguinte sentido:

a) Aumentando a dotação orçamentária específica do órgão;

b) Realizando concurso público para servidores;

c) Reestruturando o plano de cargos e carreiras dos servidores;   

6.2    Inventariar  o  estoque  de  terras  devolutas  no  Estado,  de  modo  a  fazer  um

planejamento transparente e participativo do programa de regularização fundiária do

Estado; 

6.3  Promover eventos regionais, em parceria com o MSTTR, para discutir questões

relativas a regularização fundiária;

6.4  Promover urgentemente a regularização fundiária em terras devolutas do Estado,
a partir de priorização do MSTTR. 

6.5 Formular um Programa de Recuperação dos Assentamentos Estaduais, composto

de: recadastramento de famílias; elaboração de PDA´s tendo em vista o acesso ao

crédito rural e outras políticas públicas e capacitação de agricultores/agricultoras. Este

programa deve incluir a participação da AGERP e Redes de ATER não governamentais

e suas representações no processo de mobilização e discussão do programa;

6.6  Assegurar  recursos  no  orçamento  do  Estado  para  a  infraestrutura  dos

assentamentos  estaduais,  tais  como:  estradas;  sistemas  de  abastecimento  d´água;

agroindústrias, etc.

6.7 Garantir recursos financeiros para a capacitação dos assentados/assentados nos

P.E´s,  tendo  como  estratégia  a  capacitação  em  elaboração  de  Plano  de

Desenvolvimento dos Assentamentos; gestão de unidades produtivas; tecnologias de
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produção;  meio  ambiente;  cooperativismo  e  associativismo;  agroindustrialização  e

comercialização.

6.8  Garantir  orçamento  para  a  titulação  dos  territórios  de  quilombos  em terras

devolutas estaduais.

7. Programa Nacional de Crédito Fundiário,

7.1  Garantir a reorganização e reorientação político-administrativa da Unidade Técnica

Estadual – UTE/MA, Criando a Superintendência Estadual do Programa Nacional de

Crédito Fundiário,  com autonomia de gestão, e dotação orçamentária própria;  Tendo

em vista a superação de problemas que estão dificultando a boa implementação do

PNCF no Maranhão.

7.2  Garantir  a  UTE-MA  equipes  multidisciplinares  do  Subprojeto  de  Investimento

Comunitário–  SIC,  e  Subprojeto  de  Aquisição  de  Terras  –  SAT,  designadas  para

aquisição e supervisão de obras e serviços, antes da realização dos pagamentos.

7.3  Promover a Supervisão e Monitoramento dos serviços de ATER e Capacitação de

forma planejada, observando metas e indicadores de resultados, tendo como ponto de

partida plano previamente elaborado;

7.4  Elaborar um Plano Estadual de Capacitação de técnicos, agricultores, dirigentes

sindicais e outros parceiros do PNCF.

7.5  Adquiri, através de compra pelo PNCF, imóveis rurais para assentar 3.000 famílias

de agricultores e agricultoras familiares em 2013/2014;

8. Juventude Rural

8.1 Criar um Programa de Organização Produtiva da Juventude Rural, com destinação

de  recursos  não  reembolsáveis,  que  garantam  a  produção  juvenil  na  agricultura

familiar, com ênfase na produção e processos de transição agroecológica.

8.2   Restruturação do Conselho Estadual de Juventude
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8.3  Criação de uma superintendência ou coordenação de juventude rural dentro da

Secretaria Estadual de juventude visando um direcionamento das ações da secretaria

para esses segmentos historicamente excluídos.

8.4 Construir  uma  parceria  entre  a  Secretaria  Estadual  de  Esporte  e  Lazer  e  a

FETAEMA, visando desenvolver um programa de apoio e fortalecimento as atividades

esportivas de jovens trabalhadores (as) rurais nos municípios.

8.5  Que seja aumentada a oferta de vagas para o ensino médio na rede estadual de

ensino para a demanda de jovens da área rural, inclusive com a construção de escolas

nas comunidades e assentamentos rurais,  com a garantia de transporte escolar de

qualidade intra-campo;

8.6 Que o governo Estadual firme convênios com as instituições representantes da

pedagogia da alternância no Estado, a UAEFAMA e a ARCAFAR, para viabilizar o

acesso a novas tecnologias de produção e funcionamento das mesmas, integrando os

saberes acadêmicos e a prática agrícola da agricultura familiar.

9. Mulheres Trabalhadoras Rurais

9.1 Garantir  assistência  técnica  permanente  e  de  qualidade  para  as  famílias

assentadas,  da  agricultura  familiar,  extrativistas  e  comunidades  tradicionais,

qualificando suas ações para atendimento às necessidades e demandas das mulheres

agricultoras;

9.2 Garantir  o  direito  à  creche e a  educação básica  no espaço rural  em período

integral para os filhos e filhas das assalariadas e assalariados rurais, bem como, para

as demais mulheres trabalhadoras rurais.

9.3  Criação de um Programa Estadual de Saúde da Mulher Trabalhadora Rural com

equipes multiprofissionais e atendimento especializado, que leve in locu (através por

exemplo de mutirões/caravanas de saúde rural) atendimentos que incluam a prevenção
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e o  tratamento  de câncer-cérvico  uterino  e  mamário,  bem como o  atendimento  às

especificidades das mulheres negras e que vivem no campo (anemia falciforme, maior

incidência de miomas, câncer de pele, contaminação por uso de produtos químicos e

agrotóxicos, HIV testagem rápida, colesterol, diabetes, saúde bucal dentre outros.).  

9.4   Criar  espaços  de  formação  e  dialogo  com  as  Parteiras  Tradicionais  das

Comunidades Rurais, de modo a garantir uma melhor formação destas e a valorização

dos saberes na perspectiva de proporcionar um parto humanizado.

9.5 Criação de um comitê Estadual de acompanhamento dos casos de mortalidade

materna no espaço rural. E apoio psicossocial as famílias destas;

9.6 Garantir a criação/aquisição das unidades moveis rurais de combate a violência

contra a mulher;

9.7   Garantir  a  criação,  bem  como,  a  estruturação  das  delegacias  especiais  de

mulheres regionais/municipais, com espaço físico, logística, recursos humanos a fim de

melhor atender as mulheres vitimas de violência.

9.8 Criar Programas voltados às jovens rurais em situação de exploração sexual, que

articule  processos  de  apoio  psicológico,  prevenção  de  doenças  sexualmente

transmissíveis, capacitação profissional e geração de renda.

9.9 Fortalecimento do Conselho Estadual da Mulher, no que se refere à estrutura física,

a  recursos  financeiros  e  humanos  qualificados  para  atender  as  demandas  deste

espaço de controle social das mulheres urbanas e rurais.

10. Proteção Infanto-Juvenil

10.1 Que o Governo do Estado viabilize aporte financeiro através de convênio, para o
desenvolvimento  de  ações  estratégicas  no  campo  visando  a  Proteção  Integral  à
Criança e ao adolescente  na agricultura,  com a gestão participativa  do Movimento
Sindical de Trabalhadores(as) Rurais, 

30



PROGRAMA DE GOVERNO DO CANDIDATO DO PSOL
LUÍS ANTONIO PEDROSA AO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

b)  Realização de campanhas de educação e elaboração, publicação e divulgação de
cartilha sobre trabalho infantil.

11. Saúde

11.1 Garantir a capacitação permanente de lideranças populares, agentes de saúde e
conselheiros de saúde representantes do MSTTR, visando o fortalecimento do controle
social do SUS. Estabelecer uma agenda imediata de capacitação em parceria com o
Movimento Sindical de Trabalhadores(as) Rurais.

11.2 Viabilizar o funcionamento dos hospitais construídos no Estado (municípios), para
a realização de procedimentos de média e alta complexidade, com pleno atendimento
às demandas das comunidades rurais.

12. Educação do Campo

12.1  Garantir  a  realização  permanente  de  um  amplo  programa  de  formação  de
professores  das  escolas  do  campo,  com  a  garantia  da  produção  de  material
pedagógico específico que trabalhe com a cultura e a valorização da identidade do
mundo rural, inclusive com o reconhecimento de suas entidades organizativas (história
dos movimentos sociais), e espaços de formação sobre a agricultura familiar e sua
diversidade;

12.2  Garantir  uma infraestrutura  adequada às  escolas  do campo relativas  à  água,
energia, carteiras, acesso à internet, banheiros e recursos humanos;
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